
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796802 - MG (2024/0432376-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CONSORCIO MTS - IBR
ADVOGADOS : JOÃO GILBERTO FREIRE GOULART - MG073169

CRISTIANO SILVA COLEPICOLO - MG081376

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A decisão da Presidência do STJ pelo não conhecimento do agravo
em recurso especial deve ser mantida incólume, pois, de fato, analisando as
razões do agravo em recurso especial, verifica-se que o recorrente não
impugnou especificamente o óbice suscitado pelo Tribunal de origem, qual
seja a consonância do acórdão impugnado com a Jurisprudência do STJ.

2. No caso, o Tribunal de origem aplicou corretamente a
jurisprudência do STJ segundo a qual não incide ICMS sobre as operações de
aquisição de energia elétrica no âmbito do mercado de curto prazo da Câmara
de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Assim, não havendo
impugnação específica deste fundamento em sede de agravo em recurso
especial, revela-se acertada a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo interno conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A decisão da Presidência do STJ pelo não conhecimento do agravo
em recurso especial deve ser mantida incólume, pois, de fato, analisando as
razões do agravo em recurso especial, verifica-se que o recorrente não
impugnou especificamente o óbice suscitado pelo Tribunal de origem, qual
seja a consonância do acórdão impugnado com a Jurisprudência do STJ.

2. No caso, o Tribunal de origem aplicou corretamente a
jurisprudência do STJ segundo a qual não incide ICMS sobre as operações de
aquisição de energia elétrica no âmbito do mercado de curto prazo da Câmara
de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Assim, não havendo
impugnação específica deste fundamento em sede de agravo em recurso
especial, revela-se acertada a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo interno conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS
contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não
conheceu do agravo em recurso especial com base na aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

A Presidência decidiu pelo não conhecimento do agravo em recurso especial
em razão de o Estado agravante não ter impugnado especificamente um dos fundamentos
sustentados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais para negar seguimento a
recurso especial, qual seja o fato de o acórdão de origem estar consonante com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 1357-1358).

Nas razões recursais (fls. 1364-1369), o ESTADO DE MINAS GERAIS
colacionou trecho da peça do agravo em recurso especial para demonstrar que o
fundamento apontado pela Presidência do STJ como não impugnado fora, de fato,
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rebatido. Defendeu, pois, a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ e pediu o
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

O CONSÓRCIO MTS - IBR, por sua vez, apresentou contraminuta e requereu
a manutenção da decisão agravada (fls. 1374-1380).

É o relatório. 

VOTO

No caso, trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Minas Gerais
contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial
com base na Súmula n. 182 do STJ.

Compreendeu a Presidência que a agravante não impugnou especificamente
um dos motivos pelos quais o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais negou
seguimento a recurso especial, qual seja a consonância do acórdão de origem com a
Jurisprudência do STJ.

Pois bem.
No caso, o apelo nobre se origina de ação anulatória de débito fiscal em que se

discute a incidência de ICMS sobre as operações realizadas no Mercado de Curto Prazo
(MCP) junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, mais
precisamente na venda das sobras de energia elétrica contratada bilateralmente no
mercado livre e não utilizada pelos adquirentes.

No primeiro grau, a ação foi julgada procedente com o reconhecimento da não
incidência do tributo estadual nas operações descritas, ao argumento de não configurar
hipótese de incidência do tributo na regra matriz prevista na Constituição e na Lei
Complementar n. 87/1996.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação do Estado de Minas
Gerais e à remessa necessária, consignando não haver operação jurídica de circulação de
serviços ou mercadorias, materializada na compra e venda transmissora de direitos, mas
mera cessão de direitos quando já anteriormente tributada sua circulação. Sobre o tema,
colacionou precedente da Primeira Turma relatado pelo Exmo. Ministro Gurgel de Faria,
um dos fundamentos para a negação do seguimento do recurso especial.

Eis o julgado invocado:

TRIBUTÁRIO.  ENERGIA ELÉTRICA. AQUISIÇÃO NOICMS.
MERCADO DE CURTO PRAZO. NATUREZA JURÍDICA DA OPERAÇÃO:
CESSÃO DE DIREITOS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"
(Enunciado Administrativo n. 2).
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2. Apelo excepcional em que se discute a incidência do ICMS sobre as
operações financeiras realizadas no Mercado de Curto Prazo da Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).

3. Hipótese em que empresa recorrente, em razão de demandar mais
energia elétrica daquela bilateralmente contratada no mercado livre, recorreu à
CCEE para adquirir as sobras de contratos realizados por outros consumidores, o
que motivou a autuação pelo fisco estadual, pelo não recolhimento do imposto sobre
essas operações e pela não emissão das notas fiscais correspondentes.

4. As operações do Mercado de Curto Prazo da Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE envolvem as sobras e os déficits de
energia elétrica contratada bilateralmente entre os consumidores livres e os agentes
de produção e/ou comercialização, tendo a CCEE o papel de intermediar, de forma
multilateral, os consumidores credores e devedores, realizando a liquidação
financeiras dessas posições, utilizando como parâmetro o Preço de Liquidação de
Diferenças por ela apurado.

5. Tais operações não decorrem propriamente de contratos de compra e
venda de energia elétrica, mas sim de cessões de direitos entre consumidores,
intermediadas pela CCEE, para a utilização de energia elétrica adquirida no
mercado livre cujo valor total já sofreu a tributação do imposto estadual.

6. O fato de os consumidores poderem operar no aludido Mercado de Curto
Prazo não os transforma em agentes do setor elétrico aptos a realizar algumas das
tarefas imprescindíveis ao processo de circulação física e jurídica dessa riqueza,
relativas à sua geração, transmissão ou distribuição, de tal modo que nenhum deles,
consumidor credor ou devedor junto ao CCEE, pode proceder à saída dessa
"mercadoria" de seus estabelecimentos, o que afasta a configuração do fato gerador
do imposto nos termos dos arts. 2º e 12 da Lei Complementar n. 87/1996.

7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.615.790/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .)20/2/2018 9/4/2018
 

E de fato, na linha do que restou decidido pela Presidência, o Estado de Minas
Gerais, em sede de agravo em recurso especial, não desenvolveu fundamentação apta a
afastar o óbice levantado pelo Tribunal de origem, pois, por mais que o acórdão
impugnado tenha mencionado apenas este precedente, é sabido que este entendimento
(não incidência de ICMS sobre as operações do Mercado de Curto Prazo da Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE) tem sido aplicado com constância pelo
STJ, senão vejamos:

 
TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. OPERAÇÃO DE

AQUISIÇÃO NO MERCADO DE CURTO PRAZO. NÃO INCIDÊNCIA
TRIBUTÁRIA.

1. Vigora no STJ o posicionamento pela não incidência do ICMS sobre as
operações de aquisição de energia elétrica no âmbito do mercado de curto prazo da
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), não havendo falar
propriamente em contratos de compra e venda do bem, mas sim em cessões de
direitos entre consumidores, intermediadas pela CCEE, para utilização de energia
elétrica, sobre a qual já houve a tributação do imposto estadual. Precedentes.
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.684.679/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJEN de .) (Sem grifo no9/12/2024 12/12/2024
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA NO MERCADO LIVRE. CESSÃO DE DIREITO. ICMS.
NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Fundação Universidade de
Caxias do Sul contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o reconhecimento
da imunidade tributária da fundação e a extinção de lançamentos referentes ao
ICMS na aquisição de energia elétrica no mercado livre.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal , aa quo
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes
fundamentos: "E, num ou noutro caso (diga-se, seja quando é credora, seja quando é
devedora, perante a CCEE), a empresa que ingressa no sistema de Mercado de Curto
Prazo (MCP) da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) para
garantir o acesso a grande quantidade de energia elétrica em ambiente de
concorrência, não promove saída de mercadoria de seu estabelecimento, o que afasta
a possibilidade de incidência de ICMS. Logo, resulta equivocada a autuação
efetivada pela Fazenda Pública Estadual. Tanto é assim que, na analise da mesma
questão, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido da não
incidência de ICMS e desconstituição de autuação, afirmando que esses contratos

 [...] Na mesma linha, está a Decisãoconfiguram cessão e não compra e venda:
Monocrática exarada no AREsp nº. 1765152, Ministro Francisco Falcão, DJe de 

".11/11/2021
IV - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a

jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da
, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pelaSúmula do STJ

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida".

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.179/RS, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .) (Sem grifo no27/11/2024 2/12/2024
original)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL ICMS SOBRE AS OPERAÇÕES REALIZADAS NO
MERCADO DE CURTO PRAZO (MCP) DA CÂMARA DE
COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (CCEE). AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

I. As operações do Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica - CCEE não estão sujeitas à incidência de ICMS. Tais operações
não decorrem propriamente de contratos de compra e venda de energia elétrica, mas
sim de cessões de direitos entre consumidores, intermediadas pela CCEE, para a
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utilização de energia elétrica adquirida no mercado livre cujo valor total já sofreu a
tributação do imposto estadual. (REsp n. 1.615.790/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria,
1ª T. j. 20.2.2018, DJe de 9.4.2018).

II. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

III. Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.142.592/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .) (Sem grifo no original)23/9/2024 26/9/2024
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. AQUISIÇÃO NO

MERCADO DE CURTO PRAZO. NATUREZA JURÍDICA DA OPERAÇÃO:
CESSÃO DE DIREITOS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Recurso especial que defende a incidência do ICMS sobre as operações
financeiras realizadas no Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE).

2. O tema foi examinado pela Primeira Turma, quando do julgamento do
REsp 1615790/MG, de minha relatoria, DJe , em que adotadas as09/04/2018

 (i) as operações do Mercado de Curto Prazo da Câmaraseguintes razões de decidir:
de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE envolvem as sobras e os déficits de
energia elétrica contratada bilateralmente entre os consumidores livres e os agentes
de produção e/ou comercialização, tendo a CCEE o papel de intermediar, de forma
multilateral, os consumidores credores e devedores, realizando a liquidação
financeiras dessas posições, utilizando como parâmetro o Preço de Liquidação de
Diferenças por ela apurado; (ii) tais operações não decorrem propriamente de
contratos de compra e venda de energia elétrica, mas sim de cessões de direitos
entre consumidores, intermediadas pela CCEE, para a utilização de energia elétrica
adquirida no mercado livre cujo valor total já sofreu a tributação do imposto
estadual; (iii) o fato de os consumidores poderem operar no aludido Mercado de
Curto Prazo não os transforma em agentes do setor elétrico aptos a realizar algumas
das tarefas imprescindíveis ao processo de circulação física e jurídica dessa riqueza,
relativas à sua geração, transmissão ou distribuição, de tal modo que nenhum deles,
consumidor credor ou devedor junto ao CCEE, pode proceder à saída dessa
"mercadoria" de seus estabelecimentos, o que afasta a configuração do fato gerador
do imposto nos termos dos arts. 2º e 12 da Lei Complementar n. 87/1996.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.531.318/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .) (Sem grifo no original)19/8/2024 26/8/2024

Ocorre que, a parte Agravante não cuidou de trazer, em suas razões de agravo
em recurso especial, qualquer julgado  ao provimento judicial agravado econtemporâneo
prolatado em moldura fática análoga, de forma a atestar que o acórdão recorrido não

 nemestaria em harmonia com a atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
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comprovou que os precedentes apontados na decisão agravada seriam inaplicáveis à
hipótese dos autos. Nessas condições, não se desobrigou do ônus de comprovar a
incorreção do que não admitiu o apelo nobre.decisum 

Inequívoco, assim, que a impugnação veiculada no Agravo em Recurso
Especial afigura-se genérica, não atendendo aos ditames preconizados pelo princípio da
dialeticidade, razão pela qual o não conhecimento do recurso é medida de rigor.

A propósito:
 

[...]
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
2. ‘A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de

admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração
por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo
sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese’
(AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).13/2/2023 16/2/2023

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.147.724/RS, relator Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 30/3/2023
 
Assim, deve-se reconhecer o acerto da decisão da Presidência ao não

conhecer do agravo em recurso especial interposto pelo Estado de Minas Gerais, pois, de
fato, não houve impugnação específica de todos os fundamentos da negação de
seguimento a recurso especial, revelando-se correta a aplicação da Súmula n. 182 do STJ
na decisão agravada.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo interno e NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.796.802 / MG
Número Registro: 2024/0432376-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00423718420118130024 10000180877375003 10024110042371 10024110042371002
10024110042371003 10024110042371004 10024110042371005 10024110042371007
423718420118130024

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CONSORCIO MTS - IBR
ADVOGADOS : JOÃO GILBERTO FREIRE GOULART - MG073169

CRISTIANO SILVA COLEPICOLO - MG081376

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CONSORCIO MTS - IBR
ADVOGADOS : JOÃO GILBERTO FREIRE GOULART - MG073169

CRISTIANO SILVA COLEPICOLO - MG081376

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Documento eletrônico VDA48337926 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:41:25
Código de Controle do Documento: 7dd29215-0516-4c79-a20b-b5dff74081ff



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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